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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ. 95.548.400/0001-42 
      Avenida Ponta Grossa, 480 – Fone: (43) 3127-1000 

  E-mail: rh@mauadaserra.pr.gov.br 
 

 

PORTARIA Nº 179/2024 
 

O Prefeito de Mauá da Serra, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei:  
 
 

R E S O L V E 
 
 

CONCEDER: Férias de 10 dias aos servidores 
abaixo relacionados: 

 

 

Nome Período Aquisitivo Período de Gozo de férias 
Departamento De Educação E Cultura 

FABIO LEITE 04/04/2021 a 03/04/2022 10/07/2024 a 19/07/2024 
Administração Geral 

TAIS CRISTINA CAMPASSI 01/10/2022 a 30/09/2023 08/07/2024 a 17/07/2024 
 

 
 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

 
Comunicações Necessárias. 
 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do 

Paraná, aos vinte dias do mês de junho de 2024.              
 
 
 
 
 

HERMES WICTHOFF 
Prefeito 

 

 

 

 

 
 REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
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PORTARIA Nº 180/2024 
 

O Prefeito de Mauá da Serra, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei:  
 
 

R E S O L V E 
 
 

CONCEDER: Férias de 10 dias aos servidores 
abaixo relacionados: 

 

 

Nome Período Aquisitivo Período de Gozo de férias 
Controle Interno 

Eber Alves Faria 08/04/2022 a 07/04/2023 15/07/2024 a 24/07/2024 
 

 
 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

 
Comunicações Necessárias. 
 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do 

Paraná, aos vinte e sete dias do mês de junho de 2024.               
 
 
 
 
 
 

HERMES WICTHOFF 

Prefeito 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 031/2024 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 003/2024 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
TIPO: MENOR PREÇO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA E A EMPRESA  
C J B PERES - ME.   
 
 

O MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, com sede no(a) Avenida Ponta GRossa nº 
480, Centro, CEP: 86.828-000, na cidade de Mauá da Serra/Estado do Paraná, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº 95.548.400/0001-42, neste ato representado(a) pelo(a) Exmo Sr.Prefeito 
Municipal HERMES WICTHOFF, CPF:975.527.559-20 e RG: 6.175.596-9 SESP/PR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) Empresa C J B PERES  ME, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
95.548.400/0001-42, sediado(a) na Rua Yani de Oliveira Munhoz nº 865, Sala 01, Centro, na 
cidade de FAxinal/PR, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
ALLAN BORGATTO PERES, CPF:086.671.439-10 e RG: 12.547.409-8 SESP/PR, conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 031/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Concorrência n° 003/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de 
cestas básicas, conforme objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OBRA DE 
EDIFICAÇÃO EM ALVENARIA-VESTIÁRIOS DO COMPLEXO ESPORTIVO-ESTADIO MUNICIPAL DE 
MAUÁ DA SERRA, em atendimento a Secretaria Municipal de Obras e Viação e Serviços 
Urbanos do município de Mauá da Serra/PR, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e Cronograma Físico/Financeiro. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 
Item Especificação Marca Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

1 OBRA DE EDIFICAÇÃO EM 

ALVENARIA-VESTIÁRIOS DO 

COMPLEXO ESPORTIVO-

ESTÁDIO MUNICIPAL DE MAUÁ 

DA SERRA/PR. 

Obra  OBRAS 1 R$ 

395.000,00 

R$ 

395.000,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
1.3.6. Memorial Descritivo, Projetos, Laudo Técnico, Planilha Orçamentária 
e Cronograma Físico-Financeiro. 
 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da sua publicação, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O Prazo para execução da obra é de 08 (oito) meses. 
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 395.000,00 (Trezentos e noventa e cinco mil 
reais). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data da proposta. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 
referenciais elaboradas com base no SINAPI/PR (março/2023). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. Notar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 
9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
9.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

9.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

6

Mauá da Serra, Sexta-Feira, 28 de Junho de 2024  Edição Nº:  2651

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE MAUA DA SERRA:95548400000142
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 28/06/2024 às 22:24:50

                             6 / 43



 

  

 

 

 

 

 
 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA- PR 

Avenida Ponta Grossa, 480 - Centro - CEP - 86828-000 - Mauá da Serra- PR 

Telefone: (43) 3127-1000 
CNPJ N°. 95.548.400/0001-42 

Em Conformidade com a Lei Municipal nº 258, de 19 de março de 2.012 

E-mail: prefeitura@mauadaserra.pr.gov.br 

 
 

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante. 

9.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.15. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.21. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

9.22. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.23.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
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9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 

com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos: 
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9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas. 

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 

com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
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federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 

Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1.   A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato. 
10.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de 
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, 
ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato. 
10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 

a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

10.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.64 deste contrato. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.75, observada a legislação que rege a matéria.  

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério competente. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 
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10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato;  

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

10.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

10.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 

da garantia.  

i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 
11.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 11.1, 10% a 30% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 
30% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 
30% do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 
30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
13.001.27.812.0029.1020 - Construção e reforma de Quadra Espotiva e Campo de Futebol 
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 
Red. 627 - Fonte 1000 - Recursos ordinários (livres) 
Red. 758 - Fonte 31016 - Emendas Ind. Impositivas - Transf. Especial - Exercícios Anteriores. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
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de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do 
município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1. Fica eleito o Foro de Marilândia do sul/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Mauá da Serra/PR, 28 de Junho de 2.024. 
 
 
 
 
 

 
________________________________ 
HERMES WICTHOFF 
Prefeito Municipal 
Representante Legal do CONTRATANTE 
 
 
 
________________________________ 
ALLAN BORGATTO PERES 
C J B PERES - ME. CNPJ:45.175.370/0001-06 
Representante Legal do CONTRATADO 
 
 

TESTEMUNHAS: 

1- FELIPE ALCANTARA FRANÇA - CPF: 083.121.119-99_____________________________ 

2- WESLEY JUNIOR CARLOTA DE SOUZA - CPF: 091.133.729-63______________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ. 95.548.400/0001-42 
Avenida Ponta Grossa, 480 - Fone: (43) 3464-1265 

E-mail: prefeitura@mauadaserra.pr.gov.br  

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°11/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 52/ 2024 
(CREDENCIAMENTO) 

O MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, ESTADO DO PARANÁ, 
COM ENDEREÇO À AVENIDA PONTA GROSSA, N° 480, CENTRO, CEP:86.828-000 NO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA ESTADO DO PARANÁ ATRAVÉS DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO, DE CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL N° 14.133/2021 TORNA 
PÚBLICO, QUE ESTARÁ RECEBENDO ENVELOPES COM A DOCUMENTAÇÃO, A PARTIR 
DO DIA 01  DE JULHO DE 2024 Á 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
PARA:CREDENCIMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AOS 
CARGOS DE:(ASSISTENTE SOCIAL, PSICOLOGO, E ENFERMEIRO) AMBOS 40 
HORAS SEMANAIS POR 12 MESES (CONFORME ETP PELAS SECRETARIAS ABAIXO) DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA/PR 

O INTEIRO TEOR DO EDITAL ENCONTRA-SE DISPONÍVEL NO 
SITE DA PREFEITURA DE MAUÁ DA SERRA, SITO: WWW.MAUADASERRA.PR.GOV.BR  OU 
NA PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA À AVENIDA PONTA GROSSA, 480 - 
CENTRO, CEP:86.828-000 MAUÁ DA SERRA - PR, A PARTIR DE 01/07/2024 NO 
HORÁRIO DA MUNICIPALIDADE. 

UÁ DA SERRA, PR, 28 DE JUNHO DE 2024 

MONICA ANGEI DA 5 A LEITE 
CPF:953. .. -10 

DECRETO MUNICIPAL 070/2022 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

FRANCIELLY 30 
CPF:026 

DECRETO MU 
SECRETÁRIA MUNICIPAL  

RCIA FARIA 
9-96 
070/2022 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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“1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 177/2023

“1º TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE VALOR AO
CONTRATO 177/2024 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PROFISSIONAL, ASSISTENTE SOCIAL

CONTRATANTE: O MUNICIPIO DE MAUÁ DA SERRA - PR, PESSOA
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, SITO NA AVENIDA PONTA GROSSA, N º 480, NESTA
CIDADE DE MAUÁ DA SERRA, PR, INSCRITA NO CNPJ SOB Nº 95.548.400/0001-42, NESTE
ATO CONFORME O DECRETO 070/2022 REPRESENTADO PELA SENHORA:FRANCIELLY JOYCE
GARCIA FARIA, BRASILEIRA, SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA MUNICIPAL DE SOCIAL,
DOMICILIADA NA CIDADE DE MAUÁ DA SERRA ESTADO DO PARANÁ RG:6.724.885-6
SSP/PR, E CPF:026.402.519-96, E DO OUTRO LADO A PROFISSIONAL: PAULA VAVIANE
MATTOS E SILVA, RESIDENTE DA CIDADE DE CALIFÓRNIA/PR, SITO A RUA MIRIAM
MARÇAL, Nº 304, BAIRRO: CENTRO, INSCRITO NO R.G. SOB Nº 10.347.125-7 SESP/PR E
CPF 087.239.619-37, COM DOMICÍLIO NA CIDADE MARILÂNDIA DO SUL ESTADO DO
PARANÁ, FONE 043 996-17-657/ANA EMAIL:lsvp.msul@gmail.com CONVENCIONAM E
MUTUAMENTE ESTIPULAM O SEGUINTE.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ONDE ESTA INDICAR, OBJETIVANDO PARA TANTO A
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL - 40 HORA

CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR
O PRESENTE TERMO ADITIVO ALTERAÇÃO DO VALOR DO CONTRATO 177/2023 CONFORME
ARTS, 65, INCISO DA LEI Nº 8.666/93.
O VALOR FICA ADITIVADO EM R$ 47.846,64 (QUARENTA E SETE MIL OITOCENTOS E
QUARENTA E SEIS REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) A SEREM PAGOS EM 12
(DOZE) PARCELAS MENSAIS IGUAIS DE R$ 3.987,22 (TRÊS MIL NOVECENTOS E OITENTA E
SETE REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) CORRESPONDENDO AOS SERVIÇOS INICIALMENTE
CONTRATADOS

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
PERMANECE ATÉ 04 DE DEZEMBRO DE 2024

CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS
RATIFICAM-SE ÀS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS DO CONTRATO Nº 177/2023,
PERMANECENDO VÁLIDAS E INALTERADAS AS NÃO EXPRESSAMENTE MODIFICADAS POR
ESTE TERMO
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CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
O EXTRATO RESUMIDO DESTE TERMO ADITIVO SERÁ PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO
MUNICÍPIO E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

E POR ESTAREM JUSTAS E CONTRATADAS, AS PARTES ASSINAM O PRESENTE TERMO
ADITIVO, EM 02 (DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR, NA PRESENÇA DE 02 (DUAS) TESTEMUNHAS,
E FISCAL TODOS OS FINS DE DIREITO.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, PR, 28 DE JUNHO DE 2023

MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA
DECRETO 070/2022

FRANCIELLY JOYCE GARCIA FARIA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL
CONTRATATE

PAULA VIVIANE MATTOS E SILVA
CPF:087.239.619-37

PAULA VIVIANE MATTOS E
SILVA08723961937
CONTRATADA

FISCAL _____________________________CPF:045.695.729-44
DEBORA FERNANDA DE PAULA

TESTEMUNHA: _______________________CPF:091.133.729-63
WESLEY JUNIOR CARLOTA DE SOUZA

TESTEMUNHA: _______________________CPF:083.121.119-99
FELIPE ALCANTARA FRANÇA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº 03/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO - Nº 45/2024
PREGÃO - Nº 19/2024 DATA: 28/06/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO
QUE FAZEM ENTRE O MUNICÍPIO DE
MAUÁ DA SERRA E EMPRESA TKBR
IMPORTAÇÃO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA.

O MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA, COM SEDE À AV. PONTA GROSSA Nº 480, INSCRITO
NO CNPJ/MF Nº 95.548.400/0001-42, NESTE ATO REPRESENTADO(A) PELO(A) SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS, O SR(A). SEBASTIÃO GABRIEL DA
SILVA, NOMEADO(A) PELA DECRETO Nº 70/2022, DE 19 DE JULHO DE 2022, DORAVANTE
DENOMINADO CONTRATANTE, E O(A) TKBR IMPORTAÇÃO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
LTDA., INSCRITO(A) NO CNPJ/MF SOB O Nº 08.671.846/0001-65, SEDIADO(A) NA AVENIDA
ADEMAR BORNIA, 629, SALA A, JD. EUROPA, EM SARANDI/PR, DORAVANTE DESIGNADO
CONTRATADO, NESTE ATO REPRESENTADO(A) POR ODAURO VITORIANO, EMPRESÁRIO,
CONFORME ATOS CONSTITUTIVOS DA EMPRESA OU PROCURAÇÃO APRESENTADA NOS
AUTOS, EM OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E
DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO,
DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO DE Nº. 19, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A
SEGUIR ENUNCIADAS.

1. DO OBJETO

1.1. A PRESENTE ATA TEM POR OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS
E SERVIÇOS MECÂNICOS ESPECIALIZADOS (ELETROELETRÔNICO E HIDRÁULICO) DA LINHA
PESADA (MAQUINAS), DESTINADOS A MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DA FROTA
DE VEÍCULOS DO MUNICIPIO DE MAUÁ DA SERRA, EM ATENDIMENTO À DEPARTAMENTO DE
FROTAS (MAQUINÁRIOS) DO MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA/PR, ESPECIFICADOS NOS ITENS
CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 19/2024, QUE
SÃO PARTES INTEGRANTES DESTA ATA, ASSIM COMO AS PROPOSTAS CUJOS PREÇOS
TENHAM SIDO REGISTRADOS, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITAIVOS

2.1. OS PREÇOS REGISTRADOS, AS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, AS QUANTIDADES
MÍNIMAS E MÁXIMAS DE CADA ITEM, FORNECEDOR(ES) E AS DEMAIS CONDIÇÕES OFERTADAS
NA(S) PROPOSTA(S) SÃO AS QUE SEGUEM:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DESCONTO
MÍNIMO V. MÁX. UNIT. VLR

MÁXIMO

1

MÃO DE OBRA DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS MECÂNICOS E
ELETROELETRONICOS EM
MAQUINAS PESADAS E TRATORES
AGRÍCOLAS.

HORAS 20% 308,50 195.000,00

2

PEÇAS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU
OUTRAS DE REPOSIÇÃO,
NECESSÁRIAS À EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DO LOTE 01.

UNID. 20%
CONFORME
VALOR BASE
DA TABELA
FABRICANTE

585.000,00
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2.2. A LISTAGEM DO CADASTRO DE RESERVA REFERENTE AO PRESENTE REGISTRO DE
PREÇOS CONSTA COMO ANEXO A ESTA ATA.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR SERÁ A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA.

3.2. ALÉM DO GERENCIADOR, NÃO HÁ OUTROS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS
PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. NÃO SERÁ ADMITIDA A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DESTA
LICITAÇÃO, CONFORME JUSTIFICATIVA APRESENTADA NOS ESTUDOS TÉCNICOS
PRELIMINARES.

5. DA VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

5.1. É VEDADO EFETUAR ACRÉSCIMOS NOS QUANTITATIVOS FIXADOS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS.

6. DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE
RESERVA

6.1. A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ DE 1 (UM) ANO, CONTADO A
PARTIR DO PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À DATA DE DIVULGAÇÃO NO ÓRGÃO OFICIAL
DO MUNICÍPIO, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCIA
DO FORNECEDOR, DESDE QUE COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO, CONFORME ART. 84 DA
LEI N° 14.133/21.

6.1.1. O CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ
SUA VIGÊNCIA ESTABELECIDA NO PRÓPRIO INSTRUMENTO CONTRATUAL E
OBSERVARÁ NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO E A CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO
A DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS, BEM COMO A PREVISÃO NO
PLANO PLURIANUAL, QUANDO ULTRAPASSAR 1 (UM) EXERCÍCIO FINANCEIRO.

6.1.2. NA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU DO INSTRUMENTO SUBSTITUTO
DEVERÁ HAVER A INDICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DOS CRÉDITOS
ORÇAMENTÁRIOS RESPECTIVOS.

6.2. A CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES REGISTRADOS NA ATA SERÁ
FORMALIZADA PELO ÓRGÃO OU PELA ENTIDADE INTERESSADA POR INTERMÉDIO DE
INSTRUMENTO CONTRATUAL, EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO DE DESPESA, AUTORIZAÇÃO
DE COMPRA OU OUTRO INSTRUMENTO HÁBIL, CONFORME O ART. 95 DA LEI Nº 14.133 DE 1º DE
ABRIL DE 2021.

6.2.1. O INSTRUMENTO CONTRATUAL DE QUE TRATA O ITEM 6.2. DEVERÁ SER
ASSINADO NO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

6.3. OS CONTRATOS DECORRENTES DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PODERÃO
SER ALTERADOS, OBSERVADO O ART. 124 DA LEI Nº 14.133 DE 2021.

6.4. APÓS A HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO OU DA CONTRATAÇÃO DIRETA, DEVERÃO SER
OBSERVADAS AS SEGUINTES CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS:
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6.4.1. SERÃO REGISTRADOS NA ATA OS PREÇOS E OS QUANTITATIVOS DO
ADJUDICATÁRIO, DEVENDO SER OBSERVADA A POSSIBILIDADE DE O LICITANTE
OFERECER OU NÃO PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR AO MÁXIMO
PREVISTO NO EDITAL E SE OBRIGAR NOS LIMITES DELA;

6.4.2. SERÁ INCLUÍDO NA ATA, NA FORMA DE ANEXO, O REGISTRO DOS
LICITANTES OU DOS FORNECEDORES QUE:

6.4.2.1. ACEITAREM COTAR OS BENS, AS OBRAS OU OS SERVIÇOS
COM PREÇOS IGUAIS AOS DO ADJUDICATÁRIO, OBSERVADA A
CLASSIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO; E

6.4.2.2. MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL.

6.4.3. SERÁ RESPEITADA, NAS CONTRATAÇÕES, A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
DOS LICITANTES OU DOS FORNECEDORES REGISTRADOS NA ATA.

6.5. O REGISTRO A QUE SE REFERE O ITEM 6.4.2 TEM POR OBJETIVO A FORMAÇÃO DE
CADASTRO DE RESERVA PARA O CASO DE IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO
SIGNATÁRIO DA ATA.

6.6. PARA FINS DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, OS LICITANTES OU FORNECEDORES QUE
ACEITAREM REDUZIR SUAS PROPOSTAS PARA O PREÇO DO ADJUDICATÁRIO ANTECEDERÃO
AQUELES QUE MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL.

6.7. A HABILITAÇÃO DOS LICITANTES QUE COMPORÃO O CADASTRO DE RESERVA A QUE
SE REFERE O ITEM 6.4.2 SOMENTE SERÁ EFETUADA QUANDO HOUVER NECESSIDADE DE
CONTRATAÇÃO DOS LICITANTES REMANESCENTES, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:

6.7.1. QUANDO O LICITANTE VENCEDOR NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, NO PRAZO E NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO EDITAL; E

6.7.2. QUANDO HOUVER O CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE OU
DO REGISTRO DE PREÇOS NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ITEM 10.

6.8. O PREÇO REGISTRADO COM INDICAÇÃO DOS LICITANTES E FORNECEDORES SERÁ
DIVULGADO NO PNCP E FICARÁ DISPONIBILIZADO DURANTE A VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS.

6.9. APÓS A HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO OU DA CONTRATAÇÃO DIRETA, O LICITANTE
MAIS BEM CLASSIFICADO OU O FORNECEDOR, NO CASO DA CONTRATAÇÃO DIRETA, SERÁ
CONVOCADO PARA ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, NO PRAZO E NAS CONDIÇÕES
ESTABELECIDOS NO EDITAL DE LICITAÇÃO OU NO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, SOB
PENA DE DECAIR O DIREITO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133 DE
2021.

6.9.1. O PRAZO DE CONVOCAÇÃO PODERÁ SER PRORROGADO 1 (UMA) VEZ,
POR IGUAL PERÍODO, MEDIANTE SOLICITAÇÃO DO LICITANTE OU FORNECEDOR
CONVOCADO, DESDE QUE APRESENTADA DENTRO DO PRAZO, DEVIDAMENTE
JUSTIFICADA, E QUE A JUSTIFICATIVA SEJA ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO.

6.10. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ ASSINADA POR MEIO DE ASSINATURA DIGITAL
E DISPONIBILIZADA NO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.
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6.11. QUANDO O CONVOCADO NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO PRAZO E
NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO EDITAL OU NO AVISO DE CONTRATAÇÃO, E
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 6.7 E SUBITENS, FICA FACULTADO À ADMINISTRAÇÃO
CONVOCAR OS LICITANTES REMANESCENTES DO CADASTRO DE RESERVA, NA ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO, PARA FAZÊ-LO EM IGUAL PRAZO E NAS CONDIÇÕES PROPOSTAS PELO
PRIMEIRO CLASSIFICADO.

6.12. NA HIPÓTESE DE NENHUM DOS LICITANTES QUE TRATA O ITEM 6.4.2.1, ACEITAR A
CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM ANTERIOR, A ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADOS O VALOR
ESTIMADO E SUA EVENTUAL ATUALIZAÇÃO NOS TERMOS DO EDITAL, PODERÁ:

6.12.1. CONVOCAR PARA NEGOCIAÇÃO OS DEMAIS LICITANTES OU
FORNECEDORES REMANESCENTES CUJOS PREÇOS FORAM REGISTRADOS SEM
REDUÇÃO, OBSERVADA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, COM VISTAS À OBTENÇÃO
DE PREÇO MELHOR, MESMO QUE ACIMA DO PREÇO DO ADJUDICATÁRIO; OU

6.12.2. ADJUDICAR E FIRMAR O CONTRATO NAS CONDIÇÕES OFERTADAS
PELOS LICITANTES OU FORNECEDORES REMANESCENTES, ATENDIDA A ORDEM
CLASSIFICATÓRIA, QUANDO FRUSTRADA A NEGOCIAÇÃO DE MELHOR CONDIÇÃO.

6.13. A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS IMPLICARÁ COMPROMISSO DE
FORNECIMENTO NAS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS, MAS NÃO OBRIGARÁ A ADMINISTRAÇÃO A
CONTRATAR, FACULTADA A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO ESPECÍFICA PARA A AQUISIÇÃO
PRETENDIDA, DESDE QUE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA.

7. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. OS PREÇOS REGISTRADOS PODERÃO SER ALTERADOS OU ATUALIZADOS EM
DECORRÊNCIA DE EVENTUAL REDUÇÃO DOS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO OU DE
FATO QUE ELEVE O CUSTO DOS BENS, DAS OBRAS OU DOS SERVIÇOS REGISTRADOS, NAS
SEGUINTES SITUAÇÕES:

7.1.1. EM CASO DE FORÇA MAIOR, CASO FORTUITO OU FATO DO PRÍNCIPE OU
EM DECORRÊNCIA DE FATOS IMPREVISÍVEIS OU PREVISÍVEIS DE CONSEQUÊNCIAS
INCALCULÁVEIS, QUE INVIABILIZEM A EXECUÇÃO DA ATA TAL COMO PACTUADA,
NOS TERMOS DA ALÍNEA “D” DO INCISO II DO CAPUT DO ART. 124 DA LEI Nº 14.133,
DE 2021;

7.1.2. EM CASO DE CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO OU EXTINÇÃO DE QUAISQUER
TRIBUTOS OU ENCARGOS LEGAIS OU A SUPERVENIÊNCIA DE DISPOSIÇÕES
LEGAIS, COM COMPROVADA REPERCUSSÃO SOBRE OS PREÇOS REGISTRADOS;

7.1.3. NA HIPÓTESE DE PREVISÃO NO EDITAL OU NO AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA DE CLÁUSULA DE REAJUSTAMENTO OU REPACTUAÇÃO SOBRE OS
PREÇOS REGISTRADOS, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 2021.

7.1.3.1. NO CASO DO REAJUSTAMENTO, DEVERÁ SER
RESPEITADA A CONTAGEM DA ANUALIDADE E O ÍNDICE PREVISTOS
PARA A CONTRATAÇÃO;

7.1.3.2. NO CASO DA REPACTUAÇÃO, PODERÁ SER A PEDIDO DO
INTERESSADO, CONFORME CRITÉRIOS DEFINIDOS PARA A
CONTRATAÇÃO.

8. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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8.1. NA HIPÓTESE DE O PREÇO REGISTRADO TORNAR-SE SUPERIOR AO PREÇO
PRATICADO NO MERCADO POR MOTIVO SUPERVENIENTE, O ÓRGÃO OU ENTIDADE
GERENCIADORA CONVOCARÁ O FORNECEDOR PARA NEGOCIAR A REDUÇÃO DO PREÇO
REGISTRADO.

8.1.1. CASO NÃO ACEITE REDUZIR SEU PREÇO AOS VALORES PRATICADOS
PELO MERCADO, O FORNECEDOR SERÁ LIBERADO DO COMPROMISSO ASSUMIDO
QUANTO AO ITEM REGISTRADO, SEM APLICAÇÃO DE PENALIDADES
ADMINISTRATIVAS.

8.1.2. NA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM ANTERIOR, O GERENCIADOR
CONVOCARÁ OS FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO, PARA VERIFICAR SE ACEITAM REDUZIR SEUS PREÇOS AOS
VALORES DE MERCADO E NÃO CONVOCARÁ OS LICITANTES OU FORNECEDORES
QUE TIVERAM SEU REGISTRO CANCELADO.

8.1.3. SE NÃO OBTIVER ÊXITO NAS NEGOCIAÇÕES, O ÓRGÃO OU ENTIDADE
GERENCIADORA PROCEDERÁ AO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, ADOTANDO AS MEDIDAS CABÍVEIS PARA OBTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO
MAIS VANTAJOSA.

8.1.4. NA HIPÓTESE DE REDUÇÃO DO PREÇO REGISTRADO, O GERENCIADOR
COMUNICARÁ AOS ÓRGÃOS E ÀS ENTIDADES QUE TIVEREM FIRMADO CONTRATOS
DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA QUE AVALIEM A
CONVENIÊNCIA E A OPORTUNIDADE DE DILIGENCIAREM NEGOCIAÇÃO COM
VISTAS À ALTERAÇÃO CONTRATUAL, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 124 DA LEI
Nº 14.133, DE 2021.

8.2. NA HIPÓTESE DE O PREÇO DE MERCADO TORNAR-SE SUPERIOR AO PREÇO
REGISTRADO E O FORNECEDOR NÃO PODER CUMPRIR AS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NA
ATA, SERÁ FACULTADO AO FORNECEDOR REQUERER AO GERENCIADOR A ALTERAÇÃO DO
PREÇO REGISTRADO, MEDIANTE COMPROVAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE QUE
SUPOSTAMENTE O IMPOSSIBILITE DE CUMPRIR O COMPROMISSO.

8.2.1. NESTE CASO, O FORNECEDOR ENCAMINHARÁ, JUNTAMENTE COM O
PEDIDO DE ALTERAÇÃO, A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA OU A PLANILHA DE
CUSTOS QUE DEMONSTRE A INVIABILIDADE DO PREÇO REGISTRADO EM RELAÇÃO
ÀS CONDIÇÕES INICIALMENTE PACTUADAS.

8.2.2. NÃO HIPÓTESE DE NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE FATO
SUPERVENIENTE QUE INVIABILIZE O PREÇO REGISTRADO, O PEDIDO SERÁ
INDEFERIDO PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA E O FORNECEDOR
DEVERÁ CUMPRIR AS OBRIGAÇÕES ESTABELECIDAS NA ATA, SOB PENA DE
CANCELAMENTO DO SEU REGISTRO, NOS TERMOS DO ITEM 10.1, SEM PREJUÍZO
DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133, DE 2021, E NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

8.2.3. NA HIPÓTESE DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR,
NOS TERMOS DO ITEM ANTERIOR, O GERENCIADOR CONVOCARÁ OS
FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO,
PARA VERIFICAR SE ACEITAM MANTER SEUS PREÇOS REGISTRADOS,
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 6.7.

8.2.4. SE NÃO OBTIVER ÊXITO NAS NEGOCIAÇÕES, O ÓRGÃO OU ENTIDADE
GERENCIADORA PROCEDERÁ AO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS, NOS TERMOS DO ITEM 10.4, E ADOTARÁ AS MEDIDAS CABÍVEIS PARA A
OBTENÇÃO DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA.
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8.2.5. NA HIPÓTESE DE COMPROVAÇÃO DA MAJORAÇÃO DO PREÇO DE
MERCADO QUE INVIABILIZE O PREÇO REGISTRADO, CONFORME PREVISTO NO
ITEM 8.2 E NO ITEM 8.2.1, O ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA ATUALIZARÁ O
PREÇO REGISTRADO, DE ACORDO COM A REALIDADE DOS VALORES PRATICADOS
PELO MERCADO.

8.2.6. O ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA COMUNICARÁ AOS ÓRGÃOS E
ÀS ENTIDADES QUE TIVEREM FIRMADO CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS SOBRE A EFETIVA ALTERAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO,
PARA QUE AVALIEM A NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL, OBSERVADO
O DISPOSTO NO ART. 124 DA LEI Nº 14.133, DE 2021.

9. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

9.1. AS QUANTIDADES PREVISTAS PARA OS ITENS COM PREÇOS REGISTRADOS NAS ATAS
DE REGISTRO DE PREÇOS PODERÃO SER REMANEJADAS PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE
GERENCIADORA ENTRE OS ÓRGÃOS OU AS ENTIDADES PARTICIPANTES E NÃO
PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS.

9.2. O REMANEJAMENTO SOMENTE PODERÁ SER FEITO:

9.2.1. DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE PARA ÓRGÃO OU ENTIDADE
PARTICIPANTE; OU

9.2.2. DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE PARA ÓRGÃO OU ENTIDADE
NÃO PARTICIPANTE.

9.3. O ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA QUE TIVER ESTIMADO AS QUANTIDADES QUE
PRETENDE CONTRATAR SERÁ CONSIDERADO PARTICIPANTE PARA EFEITO DO
REMANEJAMENTO.

9.4. NA HIPÓTESE DE REMANEJAMENTO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE PARA
ÓRGÃO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE, SERÃO OBSERVADOS OS LIMITES PREVISTOS NO
ART. 32 DO DECRETO Nº 11.462, DE 2023.

9.5. COMPETIRÁ AO ÓRGÃO OU À ENTIDADE GERENCIADORA AUTORIZAR O
REMANEJAMENTO SOLICITADO, COM A REDUÇÃO DO QUANTITATIVO INICIALMENTE
INFORMADO PELO ÓRGÃO OU PELA ENTIDADE PARTICIPANTE, DESDE QUE HAJA PRÉVIA
ANUÊNCIA DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE QUE SOFRER REDUÇÃO DOS QUANTITATIVOS
INFORMADOS.

9.6. CASO O REMANEJAMENTO SEJA FEITO ENTRE ÓRGÃOS OU ENTIDADES DOS ESTADOS,
DO DISTRITO FEDERAL OU DE MUNICÍPIOS DISTINTOS, CABERÁ AO FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, OBSERVADAS AS CONDIÇÕES NELA
ESTABELECIDAS, OPTAR PELA ACEITAÇÃO OU NÃO DO FORNECIMENTO DECORRENTE DO
REMANEJAMENTO DOS ITENS.

9.7. NA HIPÓTESE DA COMPRA CENTRALIZADA, NÃO HAVENDO INDICAÇÃO PELO ÓRGÃO
OU PELA ENTIDADE GERENCIADORA, DOS QUANTITATIVOS DOS PARTICIPANTES DA COMPRA
CENTRALIZADA, NOS TERMOS DO ITEM 9.3, A DISTRIBUIÇÃO DAS QUANTIDADES PARA A
EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA SERÁ POR MEIO DO REMANEJAMENTO.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

10.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO PELO GERENCIADOR, QUANDO O
FORNECEDOR:
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10.1. DESCUMPRIR AS CONDIÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEM
MOTIVO JUSTIFICADO;

10.2. NÃO RETIRAR A NOTA DE EMPENHO, OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE,
NO PRAZO ESTABELECIDO PELA ADMINISTRAÇÃO SEM JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL;

10.3. NÃO ACEITAR MANTER SEU PREÇO REGISTRADO, NA HIPÓTESE
PREVISTA NO ARTIGO 27, § 2º, DO DECRETO Nº 11.462 DE 2023; OU

10.4. SOFRER SANÇÃO PREVISTA NOS INCISOS III OU IV DO CAPUT DO ART.
156 DA LEI Nº 14.133 DE 2021.

10.4.1. NA HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO PREVISTA NOS
INCISOS III OU IV DO CAPUT DO ART. 156 DA LEI Nº 14.133 DE 2021,
CASO A PENALIDADE APLICADA AO FORNECEDOR NÃO ULTRAPASSE O
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PODERÁ O
ÓRGÃO OU A ENTIDADE GERENCIADORA PODERÁ, MEDIANTE DECISÃO
FUNDAMENTADA, DECIDIR PELA MANUTENÇÃO DO REGISTRO DE
PREÇOS, VEDADAS CONTRATAÇÕES DERIVADAS DA ATA ENQUANTO
PERDURAREM OS EFEITOS DA SANÇÃO.

10.2. O CANCELAMENTO DE REGISTROS NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ITEM 10.1 SERÁ
FORMALIZADO POR DESPACHO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE GERENCIADORA, GARANTIDOS
OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA.

10.3. NA HIPÓTESE DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR, O ÓRGÃO OU A
ENTIDADE GERENCIADORA PODERÁ CONVOCAR OS LICITANTES QUE COMPÕEM O CADASTRO
DE RESERVA, OBSERVADA A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

10.4. O CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS PODERÁ SER REALIZADO PELO
GERENCIADOR, EM DETERMINADA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, TOTAL OU PARCIALMENTE,
NAS SEGUINTES HIPÓTESES, DESDE QUE DEVIDAMENTE COMPROVADAS E JUSTIFICADAS:

10.4.1. POR RAZÃO DE INTERESSE PÚBLICO;

10.4.2. A PEDIDO DO FORNECEDOR, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU
FORÇA MAIOR; OU

10.4.3. SE NÃO HOUVER ÊXITO NAS NEGOCIAÇÕES, NAS HIPÓTESES EM QUE O
PREÇO DE MERCADO TORNAR-SE SUPERIOR OU INFERIOR AO PREÇO
REGISTRADO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 26, § 3º E 27, § 4º, AMBOS DO DECRETO
Nº 11.462 DE 2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1. O DESCUMPRIMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ENSEJARÁ APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES ESTABELECIDAS NO ITEM 12 DO EDITAL.

11.1.1. AS SANÇÕES TAMBÉM SE APLICAM AOS INTEGRANTES DO CADASTRO
DE RESERVA NO REGISTRO DE PREÇOS QUE, CONVOCADOS, NÃO HONRAREM O
COMPROMISSO ASSUMIDO INJUSTIFICADAMENTE APÓS TEREM ASSINADO A ATA.

11.2. É DA COMPETÊNCIA DO GERENCIADOR A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO NESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
(ART. 7º, INC. XIV, DO DECRETO Nº 11.462, DE 2023), EXCETO NAS HIPÓTESES EM QUE O
DESCUMPRIMENTO DISSER RESPEITO ÀS CONTRATAÇÕES DOS ÓRGÃOS OU ENTIDADE
PARTICIPANTE, CASO NO QUAL CABERÁ AO RESPECTIVO ÓRGÃO PARTICIPANTE A
APLICAÇÃO DA PENALIDADE (ART. 8º, INC. IX, DO DECRETO Nº 11.462, DE 2023).
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CNPJ N°. 95.548.400/0001-42 

Em Conformidade com a Lei Municipal nº 258, de 19 de março de 2.012 

E-mail: prefeitura@mauadaserra.pr.gov.br 

 

11.3. O ÓRGÃO OU ENTIDADE PARTICIPANTE DEVERÁ COMUNICAR AO ÓRGÃO
GERENCIADOR QUALQUER DAS OCORRÊNCIAS PREVISTAS NO ITEM 10.1, DADA A
NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA CANCELAMENTO DO REGISTRO
DO FORNECEDOR.

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS

12.1. AS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO, TAIS COMO OS PRAZOS PARA
ENTREGA E RECEBIMENTO, AS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO E DO FORNECEDOR
REGISTRADO, PENALIDADES E DEMAIS CONDIÇÕES DO AJUSTE, ENCONTRAM-SE DEFINIDOS
NO EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ANEXOS AO EDITAL.

PARA FIRMEZA E VALIDADE DO PACTUADO, A PRESENTE ATA FOI LAVRADA EM 02
(DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR, QUE, DEPOIS DE LIDA E ACHADA EM ORDEM, VAI ASSINADA
PELAS PARTES.

MAUÁ DA SERRA/PR, 28 DE JUNHODE 2024

SEBASTIÃO GABRIEL DA SILVA
CPF: 453.595.399-68

SECRETÁRIO DE OBRAS, VIAÇÃO E
SERVIÇOS URBANOS

CONTRATANTE

ODAURO VITORIANO
CPF: 240.292.899-91

TKBR IMPORTAÇÃO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 08.671.846/0001-65

CONTRATADA

WESLEY JÚNIOR CARLOTA DE SOUZA
CPF: 091.133.729-63
1ª TESTEMUNHA

FELIPE ALCÂNTARA FRANÇA
CPF: 083.121.119-99
2ªTESTEMUNHA
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LEI Nº 964/2024 

 
SÚMULA: Inclui área de terras que especifica no 
perímetro urbano no município de Mauá da Serra e 
da outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, 
APROVOU, E EU, PREFEITO, SANCIONO A 
SEGUINTE 

LEI: 

Art. 1º. Fica transformado em perímetro urbano o 

imóvel rural SERRARIA SANTA TEREZA - A, situado no Núcleo Cabeceira do 

Rio das Antas, Gleba 1 – Colônia G-Apucaraninha, com área de 6,2891ha, 

iguais a 62.891,00m2 (sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e um metros 

quadrados), ou seja, 2,5988 alqueires paulista, que encontra-se devidamente 

matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Marilândia do 

Sul, Estado do Paraná, sob nº 24.312, de propriedade da empresa 

EMPREENDIMENTOS RURAIS MAUÁ LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 13.038.929/0001-51, com os seguintes limites e 

confrontações: 

"Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice B8Z-M-5477, de coordenadas 
(Longitude: -51º13’06,725”, Latitude: -23º54’14.272” e Altitude: 1.038,10 m); 
deste, segue confrontando com CNS: 14.589-6 | Mat. 7705, 7708, 19141, 2442 | 
SEMENTES MAUÁ LTDA, com os seguintes azimutes e distâncias: 153º54’ e 
33,71 m até o vértice B8Z-M-5478 (Longitude: -51º13’06,201”, Latitude: -
23º54’15.256” e Altitude: 1.040,53 m); 241º25’ E 163,85 m até o vértice B8Z-M-
5479 (Longitude: -51º13’11,288”, Latitude: -23º54’17,802.272” e Altitude: 
1.037,49 m); 264º01’ E 30,41 m até o vértice B8Z-M-5480 (Longitude: -
51º13’12,357”, Latitude: -23º54’17,905” e Altitude: 1.036,17 m); 206º14’ E 118,43 
m até o vértice B8Z-M-5481 (Longitude: -51º13’14,208”, Latitude: -23º54’21,357” 
e Altitude: 1.029,16 m); 185º41’ e 84,89 m até o vértice DD8-P-2025, (Longitude: 
-51º13’14,506”, Latitude: -23º54’24,102” e Altitude: 1.017,52 m); deste, segue 
confrontando com SERRARIA SANTA TEREZA – REM, com os seguintes 
azimutes e distâncias: 267º07 e 176,55 m até o vértice DD8-P-2026, (Longitude: 
-51º13’20,739”, Latitude: -23º54’24,390” e Altitude: 1.005,56 m); deste, segue 
confrontando com RUA ARMANDA DE JESUS, com os seguintes azimutes e 
distâncias: 356º49’ e 127,06 m até o vértice B8Z-M-5415, (Longitude: -
51º13’20,988”, Latitude: 23º54’20,267” e Altitude: 1.012,60 m), 356º43’ e 117,71 
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m até o vértice B8Z-M-5398, (Longitude: -51º13’21,226”, Latitude: 23º54’16,448” 
e Altitude: 1.025,91 m); deste, segue confrontando com FAIXA DE DOMÍNIO 
BR-376, com os seguintes azimutes e distâncias: 87º05’ e 1,81 m até o vértice 
B8Z-V-10667, (Longitude: -51º13’21,162”, Latitude: -23º54’16,445” e Altitude: 
1.025,85 m); 99º44’ e 18,00 m até o vértice B8Z-V-10613, (Longitude: -
51º13’20,535”, Latitude: -23º54’16,544” e Altitude: 1.025,55 m); 95º35’ e 35,68 e 
35,68 m até o vértice B8Z-V-10614, (Longitude: -51º13’19,282”, Latitude: -
23º54’16,677” e Altitude: 1.026,14 m) 82º14’ e 23,73 m até o vértice B8Z-V-
10615, (Longitude: -51º13’18,451”, Latitude: -23º54’16,573” e Altitude: 1.026,65 
m) 82º12’ e 26,33 m até o vértice B8Z-V-10616, (Longitude: -51º13’17,529”, 
Latitude: -23º54’16,457” e Altitude: 1.027,18 m); 78º19’ e 28,89 m até o vértice 
B8Z-V-10617, (Longitude: -51º13’16,529”, Latitude: -23º54’16,267” e Altitude: 
1.027,73 m)77º34’ E 31,75 m até o vértice B8Z-V-10618, (Longitude: -
51º13’15,433”, Latitude: -23º54’16,045” e Altitude: 1.028,33 m); 77º27’ e 60,08 m 
até o vértice B8Z-V-10619, (Longitude: -51º13’13,360”, Latitude: -23º54’15,621” 
e Altitude: 1.029,79 m); 77º57’ e 42,38 m até o vértice B8Z-V-10620, (Longitude: 
-51º13’11,895”, Latitude: -23º54’15,334” e Altitude: 1.031,07 m); 77º25’ E 54,00 
m até o vértice B8Z-V-10621, (Longitude: -51º13’10,032”, Latitude: -
23º54’14,952” e Altitude: 1.032,75 m); 77º23’ e 93,63 m até o vértice B8Z-V-
10622, (Longitude: -51º13’06,802”, Latitude: -23º54’14,288” e Altitude: 1.036,56 
m) 77º14’ e 2,23 m até o vértice B8Z-M-5477, ponto inicial da descrição deste 
perímetro.” 
 

Art. 2º. Esta Lei está em conformidade da Lei n° 

94/2007, de 24/12/2007, que dispõe sobre o Zoneamento do Uso e Ocupação 

do Solo das áreas urbanas do Município de Mauá da Serra. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado 
do Paraná, 28 de junho 2024. 
 
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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LEI Nº 965/2024 
 

SÚMULA: Desmembra, desafeta e incorpora aos bens 
dominicais e autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar, 
mediante venda, área urbana do patrimônio público 
municipal, por meio de procedimento licitatório, conforme 
especifica. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, APROVOU 
E EU PREFEITO, SANCIONO A SEGUINTE 
 
LEI 

 
Art. 1º. Fica desmembrada, suprimida e desafetada da 

categoria de bens de uso comum do provo e incorporada na dos bens dominicais, a 
área de terras medindo 226,36m2 (duzentos e vinte e seis metros e trinta e seis 
centímetros quadrados) do lote de terras denominado AVENIDA LAGOA BONITA, 
localizada no Loteamento “RESIDENCIAL LAGOA BONITA”, neste município de Mauá 
da Serra, com a área maior de 4.404,00 m2 (quatro mil, quatrocentos e quatro metros 
quadrados), no quadro urbano desta cidade de Mauá da Serra, com as seguintes 
divisas, confrontações e metragens: 
“A área inicia na divisa em comum entre o Lote 17, da matrícula nº 20.063 e a Avenida Lagoa 
Bonita. Deste ponto, segue confrontando com o LOTE DE TERRAS Nº 17 no rumo SE 
37º44’42” NW em uma distância de 24,54 m. Deste, segue confrontando com a ÁREA DE 
FUNDO 1, no rumo SW 51º5318” NE, em uma distância de 12,99 m. Deste, segue 
confrontando com a AVENIDA LAGOA BONITA – Matrícula 20.301, em sua área não-
invadida, no rumo NW 37º58’51” SE em uma distância de 16,00 m. Deste ponto, segue 
confrontando com o alinhamento predial da AVENIDA LAGOA BONITA nos seguintes rumos 
e distâncias: NW 52º01’24”SE com 6,04 m; NE 36º18’38”SW com 1,57 m; NE 16º52’33” SW 
com 2,71 m; NE 01º33’15” SW com 2,49 m; NW 17º36’39” SE com 4,56 m até o ponto inicial 
desta descrição”. 
 

Parágrafo único. A área acima será desmembrada da 
Avenida LAGOA BONITA, cuja área maior está devidamente matriculada sob nº 
20.301 junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Marilândia do Sul, 
Estado do Paraná. 
 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
alienar, por meio de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal e Lei Orgânica 
deste Município, a referida área desafetada e incorporada na categoria dos bens 
dominicais pelo artigo anterior. 
 

Art. 3º. A alienação da área que trata esta lei, ocorrerá por 
meio de procedimento licitatório a partir do valor mínimo inicial previamente apurado 
em Laudo de Avaliação próprio, emitido pela Comissão Permanente de Avaliação, 
cujo valor deverá compor o Edital de Licitação. 
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§ 1º. A receita resultante desta venda será recolhida aos 
cofres públicos deste município de Mauá da Serra à conta de Alienação de Bens 
Imóveis, vinculada à fonte 501 – Receitas de Alienações de Ativos. 
 

§ 2º. As demais condições constarão no respectivo Edital 
de Licitação. 
 

Art. 4º. As despesas atinentes à lavratura de escritura 
pública e registro decorrentes da venda autorizada por esta Lei serão suportadas pelo 
comprador. 
 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, aos 28 de junho de 2024. 
 
 
  

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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LEI Nº 966/2024 
 

SÚMULA: Desmembra, desafeta e incorpora aos bens 
dominicais e autoriza o Poder Executivo Municipal a alienar, 
mediante venda, área urbana do patrimônio público 
municipal, por meio de procedimento licitatório, conforme 
especifica. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, APROVOU 
E EU PREFEITO, SANCIONO A SEGUINTE 
 
LEI 

 
Art. 1º. Fica desmembrada, suprimida e desafetada da 

categoria de bens de uso comum do povo e incorporada na dos bens dominicais, o 
seguinte lote: 
“LOTE Nº 40 – D – 6 – REM – B, com a área de 216,22m2 (duzentos e dezesseis 
metros e trinta e vinte e dois centímetros quadrados), situado dentro do perímetro 
urbano da cidade de Mauá da Serra, Comarca de Marilândia do Sul, Estado do 
Paraná, dentro das seguintes divisas e confrontações: “Inicia-se no marco 
denominado O-PP, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM – 
SIRGAS 2000, MC-51ºW, coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema UTM: 
E=477.197,212 M e N= 7.356.684,581 m, marco este localizado a margem do Lote nº 
40 – D – 1; daí segue com o rumo de 80º41’19” SO e distância de 20,28 m até o 
marco ’1’(E=477.177,199 m e N=7.356.681,299 m) cravado a margem do Lote nº 12; 
Daí segue com o rumo de 03º57’29” SE e a distância de 10,50 m até o marco ‘2’ 
(E=477.177.920 m e N= 7.356.670,824 m) cravado a margem do Lote nº 40 – D- 6 – 
REM – A, com os seguintes rumos e distâncias: 80º48’19” NE e a distância de 21,00 
m até o marco ‘3’ (E= 477.198,650 m e N= 7.356.674,180 m); 08º07’31”  NO e a 
distância de 10,50 m até o marco ‘O-PP’ (E=477.197,212 m e N= 7.356.684,581 m) 
cravado a margem do Lote nº 40 – D – 1; início desta descrição , fechando assim o 
perímetro do polígono acima descrito com uma área superficial de 216,22 m2”. 
 

Parágrafo único. O imóvel acima será desmembrado do 
lote maior sob nº 40-D-6-REM com a área de 5.122,18 m2, resultante da subdivisão do 
lote nº 40-D-6, situado no Loteamento CIDADE MAUÁ, quadro urbano da cidade de 
Mauá da Serra, município do mesmo nome, Comarca de Marilândia do Sul, 
matriculado sob nº 21.924 junto ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de 
Marilândia do Sul, Estado do Paraná. 
 
 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
alienar, por meio de procedimento licitatório, nos termos da Lei Federal e Lei Orgânica 
deste Município, a referida área desafetada e incorporada na categoria dos bens 
dominicais pelo artigo anterior. 
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Art. 3º. A alienação da área que trata esta lei, ocorrerá por 
meio de procedimento licitatório a partir do valor mínimo inicial previamente apurado 
em Laudo de Avaliação próprio, emitido pela Comissão Permanente de Avaliação, 
cujo valor deverá compor o Edital de Licitação. 
 

§ 1º. A receita resultante desta venda será recolhida aos 
cofres públicos deste município de Mauá da Serra à conta de Alienação de Bens 
Imóveis, vinculada à fonte 501 – Receitas de Alienações de Ativos. 
 

§ 2º. As demais condições constarão no respectivo Edital 
de Licitação. 
 

Art. 4º. As despesas atinentes à lavratura de escritura 
pública e registro decorrentes da venda autorizada por esta Lei serão suportadas pelo 
comprador. 
 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, aos 28 de junho de 2024. 
 
 
  
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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LEI Nº 967/2024 
 

SÚMULA: Institui o Conselho Municipal de Cultura – 
COMCULT no município de Mauá da Serra e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 
 
LEI: 

 
CAPÍTULO I 

Das Finalidades 
 
Art. 1º. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT, reger-se-á por esta Lei, 
caracterizado como órgão colegiado, de caráter consultivo, normativo, deliberativo e 
fiscalizador, integrante da estrutura organizacional básica da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura tendo por finalidade a participação na formulação das políticas 
públicas de cultura do município de Mauá da Serra. 
 

CAPÍTULO II 
Da Composição 

 
Art. 2º. O Conselho Municipal de Cultura constitui-se por 06 (seis) membros titulares 
e respectivos suplentes, assim distribuídos: 
 
I – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na qualidade de Presidente; 
 
II – 2 (dois) membros titulares escolhidos pelo Poder Executivo Municipal, sendo 
selecionados entre funcionários efetivos ou detentores de cargo em comissão, em 
exercício na Administração Pública Municipal: 
 
III – 3 (três) membros titulares da sociedade civil e respectivos suplentes, sendo um 
deles seu Vice-Presidente. 
 
§ 1º. Os integrantes descritos no inciso II serão nomeados pelo Prefeito do Município 
de Mauá da Serra para o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução. 
 
§ 2º. Os membros a que se refere o inciso III serão eleitos pelo voto direto e sufrágio 
universal, assegurada a possibilidade de participação de todos os presentes, inscritos 
durante a Conferência Municipal de Cultura, convocada pelo Prefeito Municipal e 
regulamentada, por meio de portaria e ou decreto, pela Secretária Municipal de 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
§ 3º. Serão considerados eleitos, os 3 (três) membros a que se refere o inciso III que 
obtiverem a maioria simples de votos válidos, em ordem decrescente, para ocuparem 
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as vagas de titulares, sendo o candidato com a maior quantidade de votos recebidos, o 
vice-presidente. 
 
§4º. Os demais candidatos, a que se refere o inciso III, ficarão como suplentes na 
ordem de votos recebidos por ordem decrescente. 
 
Art. 3º. Havendo a necessidade, o COMCULT criará Comissões Técnicas e Grupos 
de Trabalho, de caráter temporário, com o objetivo de fornecer subsídios para a 
tomada de decisão nos temas específicos, transversais ou emergenciais. 
 
Art. 4º. O Conselho contará com um Secretário Executivo a ser escolhido dentre seus 
membros, pela Presidente do Conselho. 

 
CAPÍTULO III 

Das Competências 

 Art. 5º. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 

I – Participar da formulação das políticas públicas do município de Mauá da Serra na 
área da cultura; 
 
II – Cooperar com os conselhos de política cultural nas esferas regional, estadual e 
federal; 
 
III – Estimular a formação de redes e sistemas setoriais em todas as áreas culturais; 
 
IV – Estabelecer orientações e moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
relacionadas à cultura; 
 
V – Emitir pareceres sobre assuntos e questões de natureza cultural que lhes sejam 
submetidas pela Secretária Municipal de Educação e Cultura ou pelos membros do 
COMCULT; 

 
VI – Promover a cooperação técnica e parcerias com a sociedade civil organizada; 
 
VII – incentivar a proteção do patrimônio cultural; 
 
VIII – Valorizar as manifestações culturais locais e regionais; 
 
IX – Incentivar pesquisas sobre a cultura mauense e paranaense; 
 
X – Definir critérios e propor a formação de comissões específicas, grupos de trabalho 
e congêneres, sempre que necessário, visando ao cumprimento das atividades 
relativas às suas competências; 
 
XI – Participar da elaboração e acompanhar a execução do Plano Municipal de 
Cultura; 

XII – Fiscalizar a aplicação dos recursos oriundos das transferências entre os entes 
da federação; 
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XIII – acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de financiamento da 
cultura; 
 
XIV – participar da formulação do Plano Anual de Ações e da definição e aprovação 
dos editais do Programa Municipal de Fomento e Incentivo à Cultura de Mauá da 
Serra – PROMINC; 
 
XV – Analisar e sancionar a prestação de contas da execução do Plano Anual de 
Ações e do PROMINC; 
 
XVI – Acompanhar o funcionamento do Sistema Municipal e Estadual de Informações 
Culturais; 
 
XVII – dar parecer sobre normas e critérios do cadastramento dos agentes culturais 
de Mauá da Serra; 
 
XVIII – Ratificar o edital que regulamenta a Conferência Municipal de Cultura; 
 
XIX – Elaborar e aprovar o regimento interno do Conselho Municipal de Cultura. 
 

CAPÍTULO IV 
Do Funcionamento 

 
Art. 6º. As reuniões do Conselho Municipal de Cultura serão semestrais, salvo as 
extraordinárias. 
 
Art. 7º. As decisões proferidas pelo Conselho, por maioria simples de votos, com 
exceção das matérias que exijam quórum qualificado nos Termos do Regimento 
Interno do Conselho, serão reduzidas a termo, na forma de atos, deliberações e 
resoluções, devidamente publicadas no Diário Oficial do Município de Mauá da Serra. 
 
Parágrafo único. Ao Presidente do COMCULT caberá o voto de qualidade, nas 
deliberações que exigirem desempate. 
 
Art. 8º. A função de membro do Conselho Municipal de Cultura não será remunerada, 
sendo considerada de relevante serviço prestado ao município. 
 
Parágrafo único. Nos casos em que o Conselheiro seja servidor público municipal, o 
desempenho de suas funções no Conselho terá prioridade sobre outras que 
eventualmente exerça no serviço público municipal. 
 
Art. 9º. As reuniões do COMCULT serão instaladas mediante presença da maioria 
absoluta de seus membros. 

 

Art. 10. O suplente substituirá o Conselheiro titular nos casos de impedimento, perda 
de mandato, morte, renúncia ou impossibilidade comprovada do Conselheiro em 
participar dos trabalhos, cabendo ao Presidente declarar aberta a vaga e a 
convocação imediata de seu suplente. 
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Art. 11. A perda do mandato de Conselheiro dar-se-á pelo exercício simultâneo de 
funções incompatíveis ou pela ausência contínua, sem prévio pedido de licença ou 
apresentação de justificativa aceita, por mais de duas sessões plenárias consecutivas 
ou por quatro sessões plenárias alternadas durante o mandato. 
 
Art. 12. Fica a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, autorizada a prestar 
apoio técnico, administrativo e financeiro, através de recursos humanos, materiais e 
estrutura física para a consecução das finalidades do Conselho Municipal de Cultura. 
 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Finais 

 
Art. 13. O Conselho aprovará o seu Regimento Interno no prazo máximo de 90 
(noventa) dias contados da publicação desta Lei. 
 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de junho de 
2024. 
 
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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LEI Nº 968/2024 
 

SÚMULA: Institui o Fundo Municipal de Cultura - 
FUMCULT e adota outras providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE  
 
LEI: 

 
Art. 1º. Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o Fundo 
Municipal de Cultura – FUMCULT, do Município de Mauá da Serra, cuja finalidade 
consiste na prestação do apoio financeiro necessário ao desenvolvimento dos 
programas específicos do aludido órgão, mediante a administração autônoma e a 
gestão dos respectivos recursos. 
 
Art. 2º. Consistirão em recursos do fundo ora criado: 
 
I – dotação orçamentária própria ou créditos que lhe sejam destinados; 
 
II – contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores 
público e privado; 
 
III – produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, como arrecadação 
dos preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à 
administração do Secretaria Municipal de Educação e Cultura, ou resultado da venda 
de ingressos de espetáculos e de outros eventos artísticos, promoções de caráter 
cultural efetivadas com o intuito de arrecadação de recursos aprovados pelo 
Conselho Municipal de Cultura; 
 
IV – rendimentos oriundos da aplicação de seus próprios recursos; 
 
V – resultado de convênios, contratos e acordos firmados com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras; 
 
VI – quaisquer outros recursos, créditos, rendas adicionais e extraordinárias e outras 
contribuições financeiras legalmente incorporáveis. 

 
Art. 3º. O fundo criado por esta lei será acompanhado e fiscalizado pelo Conselho 
Municipal de Cultura, nos termos de sua lei específica e conforme definido em 
regulamento próprio editado pelo chefe do poder executivo municipal. 

 
Art. 4º. Para a realização dos serviços de ordem burocrática referentes ao fundo de 
que trata a presente lei, serão designados, por ato do prefeito, os funcionários que se 
fizerem necessários, vinculados hierarquicamente ao Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 
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Parágrafo único – Dentre os funcionários designados, deverá ser indicado um 
responsável para a função de Secretário Executivo do Fundo. 
 

Art. 5º. Todos os recursos destinados ao fundo de que trata esta lei, bem como as 
receitas geradas pelo desenvolvimento de suas atividades institucionais, serão 
automaticamente transferidos, depositados ou recolhidos em conta bancária única, 
aberta no Banco do Brasil. 
 
§ 1º – As aplicações financeiras de recursos do fundo serão objeto de análise do 
Conselho Municipal de Cultura, quando for o caso. 
 
§ 2º – Os saldos porventura existentes no término de um exercício financeiro 
constituirão parcela da receita do exercício subsequente, até sua integral aplicação, 
respeitada a legislação vigente. 
 
Art. 6º. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura submeterá trimestralmente 
para a apreciação do prefeito municipal relatório das atividades desenvolvidas pelo 
fundo de que trata esta lei, instruído com prestação de contas dos atos de sua gestão, 
acompanhada de respectiva documentação comprobatória, sem prejuízo da 
submissão a outros instrumentos de controle financeiro, genericamente instituídos 
para a administração municipal. 
 
Art. 7º. Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa dias) dias, a contar de 
sua publicação, por instrumento normativo a ser expedido pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
 
Art. 8º. As despesas com a execução desta lei onerarão as verbas orçamentárias 
próprias. 

 
Art. 9º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de junho de 
2024. 

 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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LEI Nº 969/2024 
 

SÚMULA: Autoriza a instituição de Casa Lar e 
a celebração de convênio com Municípios da 
Comarca de Marilândia do Sul para 
acolhimento de crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade familiar.  
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA 
SERRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 
EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE  
 
LEI: 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir serviço de acolhimento 
institucional para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 
familiar ou “Casa Lar de Mauá da Serra”. 
 
Art. 2º. A Casa Lar de Mauá da Serra acolherá crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade familiar oriundos do Município de Mauá da Serra e 
encaminhados pelo Conselho Tutelar de Mauá da Serra, Vara da Infância e da 
Juventude de Marilândia do Sul ou Promotoria de Justiça de Marilândia do Sul. 
 
Art. 3º. A Casa Lar de Mauá da Serra poderá acolher crianças e adolescentes 
oriundos de outros municípios da Comarca de Marilândia do Sul, conforme 
convênio a ser celebrado entre as partes. 
 
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de 
junho de 2024 
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO  
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LEI Nº 970/2024 

 
EMENTA: Altera a redação da Lei nº 853/2021 que trata 
do Pagamento por Serviços Ambientais – PSA. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, ESTADO 
DO PARANÁ APROVOU, E EU, PREFEITO SANCIONO 
A SEGUINTE 

LEI: 

Art. 1º. A Lei nº 853/2021, que trata do Pagamento por Serviços Ambientais – PSA, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

“Art. 7º. O Contrato de Pagamento por Serviços Ambientais será firmado 
com a entidade responsável pela gestão da RPPN. 
Parágrafo único. É desnecessária a instauração de chamamento público 
ou procedimento similar.” 

 
Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de junho de 
2024. 

 
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO  
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LEI Nº 971/2024 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX do art. 37 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÁ DA SERRA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE  
 
LEI: 

 
Art. 1º. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
o Poder Executivo poderá efetuar contratação de pessoal por tempo determinado. 

 
Art. 2º. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

 
I – Assistência a situações de calamidade pública; 
II – Assistência a emergências em saúde pública;  
III – Atendimento de demanda excessiva ou não prevista; 
IV – Substituição de servidor em decorrência de licença, demissão, exoneração ou 
falecimento, até o retorno do funcionário afastado ou até a realização de concurso 
público para o provimento da vaga; 
V – Execução de ação, serviço ou programa de governo: 
 
a) Temporário, com período de duração pré-determinado, ou; 
 
b) Instituído e/ou custeado, total ou parcialmente, por outro ente federativo.  

 
Art. 3º. O recrutamento será feito mediante processo seletivo simplificado, cujo 
edital será publicado na imprensa oficial do Município e na página da Prefeitura na 
internet, com prazo de inscrição de no mínimo 5 (cinco) dias úteis. 

 
Parágrafo Único. A seleção será feita através da aplicação de provas ou de 
provas e títulos ou somente de títulos, conforme a natureza do emprego e a 
premência da contratação. 

 
Art. 4º. A contratação será pelo prazo máximo de 2 (dois) anos e será regida pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
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_________________________________________ 
 

Parágrafo Único. Não será admitida a prorrogação do prazo contratual, exceto se 
a admissão tiver sido feita por prazo inferior a 2 (anos), hipótese em que poderá 
ser feita a dilação, desde que o período total não ultrapasse o biênio. 

 
Art. 5º. O contrato de trabalho poderá ser rescindido na hipótese de: 

 
I – Término do prazo contratual; 
II – Término da ação, serviço ou programa de governo; 
III – Pedido do contratado; 
IV – Cometimento de falta funcional ou disciplinar pelo contratado, conforme 
apurado em processo administrativo, com garantia de contraditório e ampla 
defesa. 

 
Art. 6º. O contratado não fará jus a nenhum dos direitos ou prerrogativas de 
funcionários públicos previstos no Estatuto dos Servidores. 

 
Art. 7º. A identificação dos empregos públicos e o respectivo quantitativo de vagas 
estão previstos no Anexo. 

 
§ 1º. A remuneração será fixada por ocasião da instauração do processo seletivo 
simplificado e observará os seguintes parâmetros, sucessivamente: 

  
I – Piso salarial previsto em lei, acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva 
de trabalho; 
II – Estipêndio pago a equivalente cargo efetivo da Prefeitura; 
III – Salário médio pago na região. 

 
§ 2º. Caso haja a necessidade de contratação de profissional não contemplado, ou 
com previsão insuficiente de vagas, o Poder Executivo poderá instaurar o 
processo seletivo simplificado e promover a imediata admissão, devendo, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, encaminhar projeto de lei à Câmara Municipal 
para a adequação do Anexo. 

 
Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de junho 
de 2024. 

 
 
 

Hermes Wicthoff 
PREFEITO 
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ANEXO 
 

EMPREGO PÚBLICO VAGAS 
Agente de Defesa Civil 13 

Assistente Social 1 
Auxiliar de Serviços Gerais 2 

Cozinheiro 2 

Cuidador de Menores 4 

Psicólogo 1 
 

 
Edifício da Prefeitura de Mauá da Serra, Estado do Paraná, aos 28 de junho 
de 2024. 

 
 

 
Hermes Wicthoff 

PREFEITO 
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